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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0075147-35.2012.815.2001
ORIGEM: 1ª Vara Cível da Comarca da Capital 
RELATORA: Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. 
Ferreira
APELANTE: Banco Santander Brasil S/A
ADVOGADOS: Henrique  José  Parada  Simão  e  Elísia  Helena  de
Melo Martini
APELADA: Walkíria dos Santos Farias Machado
ADVOGADO: Flávio Fernando Vasconcelos Costa

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DECLARATÓRIA C/C INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS E OBRIGAÇÃO DE FAZER. INSCRIÇÃO DE
DEVEDOR  EM  CADASTRO  DE  INADIMPLENTES.  DIVÍDA
COMPROVADAMENTE RENEGOCIADA  EM  AÇÃO  ANTERIOR.
IMPOSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO DO ACORDO POR VÍCIO
NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. ATO ILÍCITO. DANOS  MORAIS
CARACTERIZADOS IN RE IPSA. ENTENDIMENTO PACÍFICO NO
STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO.  VALOR  ARBITRADO  PELO
JUÍZO  SINGULAR,  QUE  NÃO  OBSERVOU  OS  CRITÉRIOS  DE
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.  MINORAÇÃO.
POSSIBILIDADE. PROVIMENTO PARCIAL. 

-  TJPB:  “É  pacífica  a  jurisprudência  no  Superior  Tribunal  de
Justiça no sentido de que, no caso de inserção indevida em
cadastro de inadimplentes,  o  dano moral  se configura “in  re
ipsa”,  isto  é,  independente  de  prova.”  (Apelação  Cível  n.
200.2011.030262-3/001,  Relator:  Des.  Abraham  Lincoln  da
Cunha Ramos, 2ª Câmara Cível, Publicação: 25/02/2014).

- A indenização por dano moral deve representar para a vítima
uma  satisfação  capaz  de  amenizar,  de  alguma  forma,  o
sofrimento  suportado, devendo ser o  quantum arbitrado com
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prudência,  nem em quantia irrisória, nem em valor exagerado,
observando-se os  princípios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade. 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade, dar
provimento parcial à apelação.

Trata-se de  apelação cível  interposta por BANCO  SANTANDER
BRASIL S/A contra sentença (f. 94/97) do Juiz de Direito da 1ª Vara Cível
da Comarca da Capital  que,  nos autos da ação indenizatória  movida por
WALKÍRIA  DOS  SANTOS  FARIAS MACHADO,  ora  apelada, julgou
procedente  o pedido exordial,  condenando  o  apelante  ao pagamento de
indenização por danos morais no  valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais),
acrescidos  de  correção monetária  a  contar  do  evento  danoso,  e  juros
legais  a  partir  da  sentença,  além de custas  e  honorários  advocatícios,
estes fixados em 20% sobre o valor da condenação.

Nas razões recursais de f. 99/112 o apelante pede a reforma da
sentença, alegando,  em  síntese:  (a)  inexistência  de  danos  morais
indenizáveis e de comprovação dos prejuízos advindos de sua conduta; (b)
minoração do valor deferido a título de reparação por danos morais.

Contrarrazões pela manutenção da sentença (f. 117/119).

Parecer Ministerial sem manifestação de mérito (f. 125).

É o relatório. 

VOTO: Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
Relatora

A  apelada, cliente do banco  apelante,  alega a ocorrência de
falha na prestação do serviço, tendo em vista que seu nome foi inscrito no
cadastro de inadimplentes do SERASA, em razão de um débito negociado
e parcelado por meio da decisão prolatada pelo 1º Juizado Especial Cível
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da Capital, nos autos do Processo n. 200.2010.961.675-1 (f. 16). 

Na aludida decisão ficou acordado que a dívida seria paga em
18 parcelas de R$ 333,37. Ocorre que, como alegado pela apelada e não
refutado pela instituição bancária, não houve o envio do carnê no prazo
de  05  dias  após  o  trânsito  em  julgado  da  aludida  decisão, para  o
pagamento da negociação, como também ficou determinado na sentença.

Ademais, conforme alegado e comprovado pela apelada às f.
19/21, em vez de cumprir o que foi decidido na sentença, o banco passou
a expedir notificações extrajudiciais, requerendo o pagamento do débito
em questão, mas agora de maneira totalmente  alterada ao previamente
fixado no acordo judicial.  Depois,  como dito,  incluiu  o nome da apelada
em órgão de restrição ao crédito.

Isso  nos  permite  concluir  que  a  inscrição  no  cadastro  de
inadimplentes foi  injustificada,  pois  se  trata de cobrança indevida,  na
medida  em  que  o  descumprimento do  acordo,  por  parte  da  apelada,
ocorreu por causa do vício na prestação do serviço do próprio apelante. 

Além disso, a jurisprudência desta Corte de Justiça é no sentido
de que o ato de inscrição em cadastro de maus pagadores, motivado por
uma cobrança indevida, configura danos morais in re ipsa, prescindindo-se
da  análise  probatória  de  possíveis  prejuízos  causados.  Destarte,  é
devida a condenação em indenização por danos morais. 

Eis jurisprudência deste Tribunal de Justiça nesse sentido:

CIVIL E CONSUMIDOR – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA C/C INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS  –  COBRANÇA  INDEVIDA  DE  DÍVIDA  JÁ
QUITADA  –  INSCRIÇÃO  EM  CADASTRO  DE  INADIMPLENTES  –
DANOS MORAIS “IN RE IPSA” – CARACTERIZAÇÃO – FIXAÇÃO DO
“QUANTUM”  BEM SOPESADO.  DESPROVIMENTO.  -  Age,  de  forma
negligente, a instituição que celebra acordo extrajudicial de quitação
de  dívida,  e,  embora  estando  essa  regularmente  paga,  efetua
indevidamente  cobranças.  - É  pacífica  a  jurisprudência  no
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, no caso de
inserção  indevida  em  cadastro  de  inadimplentes,  o  dano
moral  se  configura  “in  re  ipsa”,  isto  é,  independente  de
prova.  -  A  indenização  por  danos  morais  há  de  ser
estabelecida em importância que, dentro de um critério de
prudência  e  razoabilidade,  leve  em  conta  a  sua  natureza
penal e compensatória. A primeira, como uma sanção imposta ao
ofensor, por meio da diminuição de seu patrimônio. A segunda, para
que o ressarcimento traga uma satisfação que atenue o dano havido.
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Consoante assentado na jurisprudência, a reparação pecuniária não
deve ser fonte de enriquecimento e tampouco inexpressiva.1 

Quanto ao valor arbitrado  (R$  8.000,00), entende o apelante
que  não foram  observados  os critérios  da  proporcionalidade  e
razoabilidade. 

No dano moral, ao contrário do que ocorre no material, inexiste
prejuízo  econômico,  possuindo  a  indenização  outro  significado.  Seu
objetivo é duplo: satisfativo/punitivo.  Por um lado, a paga em pecúnia
deverá  amenizar  a  dor  sentida.  Em  contrapartida,  deverá  também  a
reparação servir como castigo ao ofensor, causador do dano, incutindo-lhe
um impacto tal, suficiente para dissuadi-lo de um novo atentado.

No  arbitramento  do  quantum  indenizatório,  nos  casos  de
condenação em danos morais, o julgador deve estar atento aos mínimos
detalhes da controvérsia posta em discussão, notadamente à extensão do
dano.  Deve,  portanto,  agir  com  prudência,  atento a  resguardar  os
princípios e valores constitucionais, como os critérios  da razoabilidade e
proporcionalidade. Assim, o quantum não deve ser absurdamente irrisório,
a  ponto  de  inviabilizar  a  compensação  pela  dor  sofrida,  tampouco
exagerado e estapafúrdio, que chegue a consubstanciar enriquecimento
ilícito.

Trago julgado desta Corte de Justiça acerca do tema:

AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO.  DANOS
MORAIS E MATERIAIS. EXISTÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DO DEVER
DE INDENIZAR. UTILIZAÇÃO DE FOTOGRAFIA NA INTERNET PARA
SUPOSTO USO ILUSTRATIVO, SEM FINS LUCRATIVOS. AUSÊNCIA DE
AUTORIZAÇÃO  E  OMISSÃO  DO  NOME  DO  AUTOR  DA  OBRA.
PROTEÇÃO LEGAL. ARTS. 24 E 29 DA LEI DE DIREITOS AUTORAIS.
ILÍCITO CARACTERIZADO. MINORAÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  DESPROVIMENTO. -  Nos termos do inciso X do
artigo 5º da Constituição da  República,  é  inviolável  o  direito  à
imagem, à honra e à vida privada, e quando desrespeitado enseja
indenização pelos danos morais  e materiais  causados. -  Os ireitos
autorais são  inalienáveis  e  irrenunciáveis.  Assim,  dependem  de
autorização  prévia  e  expressa  do  autor  da  obra  para  qualquer
finalidade, bem como deve existir a indicação do nome do autor na
obra  fotográfica  divulgada.  - O  quantum  da  indenização  tem
função de pena,  mas  não deve  ser  exagerado  a  ponto de
ultrapassar seu critério compensatório, devendo existir uma
relação  de  razoabilidade  e  proporcionalidade,  para  não

1 TJPB  –  Apelação Cível  n.  200.2011.030262-3/001, Relator:  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha Ramos,  2ª
Câmara Cível, Publicação: 25/02/2014. 

http://www.jusbrasil.com/topicos/10628066/artigo-24-da-lei-n-9610-de-19-de-fevereiro-de-1998
http://www.jusbrasil.com/legislacao/92175/lei-de-direitos-autorais-lei-9610-98
http://www.jusbrasil.com/legislacao/92175/lei-de-direitos-autorais-lei-9610-98
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1034025/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10641516/artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10730704/inciso-x-do-artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/92175/lei-de-direitos-autorais-lei-9610-98
http://www.jusbrasil.com/topicos/10627446/artigo-29-da-lei-n-9610-de-19-de-fevereiro-de-1998
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acarretar  enriquecimento ilícito,  critérios  esses observados
pela sentença apelada.2 

No caso destes autos a indenização no valor de R$ 8.000,00
consiste numa quantia inapropriada para a demanda, levando-se em conta
a  extensão  do  dano e  o  valor  das  indenizações  concedidas  por  este
Tribunal  de  Justiça  em  casos  similares.  Assim,  minoro  o  valor  da
condenação para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por ser uma quantia
mais alinhada com os critérios de razoabilidade e proporcionalidade.

Ante  o  exposto, dou  provimento  parcial  ao  recurso
apelatório, apenas para minorar o valor arbitrado a título de reparação
por  danos  morais  ao  patamar  de R$  5.000,00 (cinco mil  reais),
mantendo os demais termos da sentença. 

É como voto.

Presidiu  a  Sessão ESTA  RELATORA,  que  participou  do
julgamento com os Excelentíssimos Doutores ALUÍZIO BEZERRA FILHO
(Juiz  de  Direito  Convocado,  em  substituição  ao  Excelentíssimo
Desembargador ABRAHAM LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS) e GUSTAVO
LEITE  URQUIZA  (Juiz  de  Direito  Convocado,  em  substituição  ao
Excelentíssimo Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO).

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora JACILENE
NICOLAU FAUSTINO GOMES, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 02
de dezembro de 2014.

           Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
    Relatora

2 Apelação  Cível  n.  200.2009.033155-0/002,  RELATOR:  Juiz  Convocado  João  Batista  Barbosa,  Publicação:
31/08/2013.
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